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A estrutura e o !nanciamento da  
pós-graduação no Brasil no contexto do 
desenvolvimento do serviço público  
de educação

Alexandre Godoy Dotta
Professor de Metodologia da Pesquisa Cientí!ca na UniBrasil. Doutorando em Educação na 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná.

Resumo: O artigo tem como objetivo apresentar a estrutura política e o !nanciamento da pós-graduação 
stricto sensu no Brasil. Fundamenta-se no estudo do Plano Nacional de Pós-Graduação 2011-2020, cujo 
objetivo fundamental é fomentar o desenvolvimento do serviço público de educação superior no País. Apre-
senta um histórico do número de doutores e mestres no Brasil de 1960 até 2013. Ressalta o papel central 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) na estruturação das políticas 
públicas para a pós-graduação. Por !m, aponta o número de bolsas distribuídas comparando o investimento 
realizado nos últimos governos para o !nanciamento da pós-graduação no Brasil.

Palavras-chave: Pós-Graduação. Educação. Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-
rior – Capes. Políticas públicas. Desenvolvimento.

Sumário: 1 Introdução – 2 A institucionalização da pós-graduação e os Planos Nacionais para a Pós-
Graduação (PNPG) – 3 A estrutura administrativo-!nanceira – 4 Breve comparação entre as últimas gestões 
governamentais brasileiras – Referências

1 Introdução

Nas sociedades contemporâneas, sabe-se que as políticas públicas relativas à 

produção do conhecimento são fundamentais para a promoção do desenvolvimento. A 

relação dos homens com o capital cientí!co e tecnológico pode tipi!car a sociedade 

contemporânea como desenvolvida ou não. Saúde ou infraestrutura, exploração mineral 

ou logística de transporte, saneamento básico e produção agrícola, todos os setores 

são dependentes, para a sua manutenção e competitividade, de um continuado inves-

timento em recursos intelectuais.

A este fator acrescentam-se fatores de ordem mundial. Existe uma pressão 

advinda das relações entre os Estados e agências multilaterais para com a promoção 

da educação e a produção cientí!ca. O conhecimento é uma das clássicas formas de 

dominação entre nações. Hoje é possível perceber uma nova relação do Estado com o 
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conhecimento produzido. Nesta dinâmica, algumas variáveis são imprescindíveis para 

a gestão do bem público, como por exemplo: poder de negociação econômica, gestão 

democrática, autonomia política e prestação de contas.

Assim sendo, o Estado deve criar condições para garantir a detenção, bem 

como promover o acesso e livre circulação do conhecimento. É vislumbrando esse 

cenário e tendo em vista as transformações na natureza e nas funções das institui-

ções educacionais, o estudo se propõe a analisar a pós-graduação brasileira. Todos 

os indicadores sugerem que o Brasil está passando rapidamente de uma participação 

mais modesta para uma participação destacada no ranking da produção cientí7ca das 

nações. Tal fato só foi possível devido ao forte investimento recentemente realizado 

na criação de um sistema de pós-graduação no Brasil.

O sistema de pós-graduação vem crescendo conforme uma curva ascendente no 

que diz respeito aos números de programas, de cursos de mestrado e doutorado, de 

professores vinculados, de alunos titulados e de concessão de bolsas. Tomando-se 

como referência o ano de 1976, quando se iniciou o processo de avaliação da pós- 

graduação, observa-se as seguintes taxas de crescimento:

Tabela 1 – Número de cursos em atividade

Nível 1976 2004 2009 2013
Crescimento (%)

2013/1976 2013/2004 2013/2009

Mestrado 518 1.793 2.436 3.160 510% 76% 30%

Mestrado 
pro7ssional

0 119 243 581 0% 388% 139%

Doutorado 181 1.058 1.422 1.923 962% 82% 35%

Fonte: Capes

É interessante ser adotada uma perspectiva comparativa entre os anos de 1976, 

2004 e 2009 a 2013. Observa-se as seguintes taxas de crescimento: de 1976 a 

2013, houve um crescimento de 510% no número de cursos de mestrado e 962% nos 

cursos de doutorado (em 1976 não havia cursos de mestrado pro7ssional no Brasil). 

De 2004 a 2013, o número de mestrados cresceu 76% e os de doutorado 82%; já o 

crescimento do número de cursos de mestrado pro7ssional foi de 388%. Tomando-se 

como referência o último triênio, as taxas de crescimento da pós-graduação apresentaram 

o seguinte desempenho: cresceu 30% o número de cursos de mestrado, 35% os cursos 

de doutorado e os cursos de mestrado pro7ssional tiveram 139% de crescimento.1

1 Estudo comparativo adaptado de: BRASIL. Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. 
Plano Nacional de Pós-Graduação, p. 45.
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A tabela a seguir tem o objetivo de fornecer um comparativo da participação das 

instituições públicas e privadas para este nível de ensino:

Tabela 2 – Número de cursos (mestrado, mestrado pro7ssional e doutorado), cresci-

mento (%) e distribuição (%) nas instituições públicas e privadas em 2004-2009

Cursos de mestrado 2004 2009 Crescimento (%) 2004 2009

Públicas 1501 2001 33% 84% 82%

Privadas 292 435 49% 16% 18%

Cursos de mestrado pro7ssional 2004 2009 Crescimento (%) 2004 2009

Públicas 67 135 101% 56% 56%

Privadas 52 108 108% 44% 44%

Cursos de doutorado 2004 2009 Crescimento (%) 2004 2009

Públicas 958 1250 30% 91% 88%

Privadas 100 172 72% 9% 12%

Total cursos 2004 2009 Crescimento (%) 2004 2009

Públicas 2526 3386 34% 85% 83%

Privadas 444 715 61% 15% 17%

Total 2970 4101 38% 100% 100%

Fonte: Capes

Deste modo, é possível perceber crescimento da participação do setor privado: 

em 2004 detinha 14% dos cursos de pós-graduação; essa taxa aumentou em 2009 

para 17%. Todavia não se pode deixar de destacar que o setor privado foi o que mais 

cresceu: teve 61% de aumento frente a 34% do setor público. O crescimento está 

localizado principalmente nos cursos de mestrado e de doutorado, pois no mestrado 

pro7ssional a proporção se manteve igual durante o período analisado. O que acaba 

sendo ressaltado com essa comparação é o crescimento ordenado no sistema, bem 

como a manutenção da predominância do setor público na prestação desse serviço.2

O panorama atual da pós-graduação brasileira congrega os seguintes dados: 

havia, até o 7nal de 2013, 3.803 programas em atividade responsáveis por 5.664 

cursos, sendo: 3.160 (56%) de mestrado; 1.923 (34%) de doutorado e 581 (10%) 

de mestrado pro7ssional.3 Havia em 2012, 71.507 docentes ligados aos programas 

2 BRASIL. Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. CAPES. Diretoria de Avaliação. Avaliação 
Trienal 2013.

3 CAPES. Relação dos cursos recomendados segundo a Avaliação Trienal 2013.
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de pós-graduação, sendo: 56.977 (80%) professores permanentes, 1.150 (2%) pro-

fessores visitantes e 13.380 (18%) professores colaboradores. Ainda no mesmo ano 

havia 203.717 discentes matriculados em cursos, sendo: 109.515 (54%) alunos de 

mestrado, 14.724 (7%) alunos de mestrado pro$ssional e 79.478 alunos de douto-

rado (39%).4

2 A institucionalização da pós-graduação e os Planos Nacionais 

para a Pós-Graduação (PNPG)

A implantação formal da pós-graduação no Brasil foi realizada mediante o 

Parecer nº 977 do Conselho Federal de Educação, em 1965. Todavia, conforme mos-

tra o Estatuto das Universidades Brasileiras, desde a década de 1930 já havia a 

preocupação em instalar um sistema de pós-graduação no Brasil. Porém destaca-se 

que, apesar da intenção, os primeiros cursos se materializaram de forma pontual me-

diante o estabelecimento de parcerias internacionais com o intuito de realizar trocas 

de informações e intercâmbio estudantil. Basicamente, os programas inaugurados 

(quase todos em universidades estatais) estruturavam seus currículos, programas e 

formas de avaliação a partir do modelo americano ou do modelo europeu.5 Ademais, 

desde o início, foram criados com recursos do erário a partir de um sistema gratuito 

de prestação dos serviços públicos de educação superior. Algumas instituições pri-

vadas, notadamente as universidades católicas, compunham um pequeno núcleo em 

que o ensino era pago pelos alunos.

Particularmente, o Parecer nº 977 determinou o estabelecimento de uma pós- 

graduação formatada no modelo dos Estados Unidos. Desse modo, a pós-graduação 

stricto sensu se con$gurou conforme os currículos americanos, apresentando-se em 

dois níveis independentes e sem relação de pré-requisito. O nível de mestrado após 

a confecção da dissertação e o nível de doutorado após a conclusão da tese. Esse 

contexto de importação de modelos e de marcos teóricos objetivava “(re)produzir 

aqui a ciência e a tecnologia internacionais, a serem ensinadas segundo padrões de 

idêntica categoria, sem veleidades autonomistas”.6

Desde o início, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES) foi a principal agência de fomento à pesquisa no Brasil. Em um primeiro mo-

mento atuou para a inauguração de um sistema e depois com o objetivo de promover 

a expansão e consolidação da pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) 

em todo o país. Destaca-se que a CAPES possui características distintas das demais 

4 CAPES. GeoCapes.
5 SANTOS. Tradições e contradições da pós-graduação no Brasil. Educação & Sociedade, Campinas, p. 628-629.
6 CUNHA. A universidade crítica: o ensino superior na república populista, p. 207.
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agências de fomento à pesquisa existente no Brasil, porque atua também como órgão 

regulador dos cursos e programas de pós-graduação, intervindo fortemente e restrin-

gindo na autonomia das universidades.

Em meados da década de 1960 a CAPES inicia o planejamento da avaliação dos 

programas e cursos de pós-graduação stricto sensu. Em 1976 estabeleceu critérios 

e parâmetros que classi:cavam os cursos e programas com conceitos de A (melhor) 

até E (pior). Algumas modi:cações que ocorreram gradativamente na metodologia 

de avaliação da CAPES ao longo do tempo foram as seguintes: em 1980 iniciou o 

procedimento de visitas de pares aos cursos; em 1982 foi iniciada a divulgação dos 

resultados individuais para a IES; em 1984 foi autorizada a solicitação de reconside-

ração da avaliação; em 1985 iniciou-se a divulgação dos conceitos da avaliação para 

todos os cursos; em 1988 estreou a utilização da informática no processo; e, em 

1992 foram incluídos indicadores qualitativos e quantitativos nas avaliações, além de 

ter sido separado o procedimento em duas etapas.7

Em 1998 o sistema da CAPES sofreu grandes alterações que o caracterizam até 

hoje. Atualmente, os programas são classi:cados por notação, que pode chegar até 

sete para os que possuem os dois níveis (mestrado e doutorado), e no máximo nota 

cinco para os que ofertam somente o primeiro nível. A avaliação é obrigatória e subsi-

dia a alocação de verbas, bolsas e :nanciamento de projetos. A política e estratégias 

para a regulação determinadas pela CAPES para a pós-graduação produzem efeitos 

pedagógicos, políticos e econômicos. Ademais, é alimentado “o espírito de competi-

tividade e de concorrência individual ou interinstitucional”,8 para tanto utilizando as 

políticas de :nanciamento não só como investimento individual, mas também como 

fomento geral ao sistema.

A política nacional para a pós-graduação é documentada e efetivada a partir dos 

Planos Nacionais de Pós-Graduação (PNPG) com instância decisória do Ministério da 

Educação (MEC). Sendo assim, a CAPES gerencia a implantação da política de manei-

ra compartilhada com as instituições, os programas e a comunidade cientí:ca para 

o cumprimento das metas estabelecidas no plano. Sejam públicas (pertencentes à 

União ou a um Estado federado) ou privadas, as instituições seguem as mesmas 

regras — ou seja, o regime é totalmente uni:cado.9

É desse modo que o Estado brasileiro vem colocando em prática as políticas 

públicas de desenvolvimento da educação superior tanto em instituições públicas 

como privadas. A CAPES, a partir de seus instrumentos jurídicos e :nanceiros, exerce 

uma gestão centralizada determinando condutas às outras entidades do governo — 

7 LEITE. Reformas universitárias: avaliação institucional participativa, p. 56-57.
8 DIAS SOBRINHO. Universidade e avaliação: entre a ética e o mercado, p. 72.
9 LIRA. Uma reflexão a partir dos conceitos de Estado de Max Weber e a sua influência na estrutura administrativa 

financeira da pós-graduação no Brasil. In: 25º Simpósio Brasileiro e 2º Congresso Ibero-Americano de Política 
e Administração da Educação, p. 4.
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no âmbito de suas competências legais, a CAPES expressa a vontade do governo de 

forma uni#cada, para todos os entes da federação.

A #gura a seguir mostra o desdobramento da política nacional de pós-graduação 

a partir dos PNPG. A estrutura tem como instância decisória superior o próprio MEC. 

O Ministério descentraliza a execução das suas políticas públicas de educação em 

nível de pós-graduação stricto sensu por intermédio da CAPES; essa entidade, por 

sua vez, atua em conjunto com os programas de mestrado e doutorado. Desse modo, 

a comunidade cientí#ca passa a executar as ações previstas para a realização das 

metas contidas no PNPG.10

Figura 1 – Estrutura da Política Nacional de Pós-Graduação

O primeiro PNPG (1975-1979) teve como missão iniciar a implantação do princí-

pio do planejamento estatal nas atividades da pós-graduação. O objetivo centrava-se 

em formar especialistas (professores, pesquisadores e quadro técnico-administrativo) 

para o setor público, universidades e indústria. O segundo plano (1982-1985) manteve 

a preocupação anterior tomando como referência a avaliação, porém tendo como 

valor principal a autonomia resultante do período político de então (a chamada Nova 

República). O terceiro plano (1986-1989) determinou a subordinação das atividades 

10 Ibidem, p. 6.
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de pesquisa ao desenvolvimento econômico do país por meio do atrelamento das 

atividades de pesquisa ao sistema nacional de ciência e tecnologia. Já o quarto plano 

não foi promulgado. Todavia, a diretrizes foram adotadas pela CAPES, caracterizando- 

se principalmente pela ênfase da necessidade de expansão do sistema, diversi+ca-

ção do modelo de pós-graduação, mudança no procedimento de avaliação e incentivo 

a ações de internacionalização.

O quinto plano, PNPG 2005-2010, caracterizava-se pela introdução do princí-

pio da indução política. A CAPES atuava de+nindo estratégias nas atividades desen-

volvidas pelos programas de pós-graduação, agindo de maneira conjunta com as 

fundações estaduais de amparo à ciência e aos fundos nacionais para a formação 

de professores em todos os níveis da educação. O plano é responsável pelo aprimo-

ramento do sistema de avaliação qualitativa da pós-graduação com a criação do con-

ceito de nucleação, revisão do Qualis (um sistema de ranqueamento uni+cado para 

periódicos cientí+cos), introdução do Programa de Excelência Acadêmica (PROEX), 

expansão da cooperação internacional, e determinação do impacto social do curso.

O plano atual, PNPG 2011-2020, foi apresentado pela CAPES em 2010, e tem 

como objetivo de+nir novas diretrizes, estratégias e metas para dar continuidade 

nas ações passadas e avançar nas propostas para a política nacional para a pós- 

graduação e pesquisa no Brasil. Paralelamente à implantação do plano, está sendo 

ainda elaborado o Plano Nacional da Educação (PNE – 2011-2020), o qual estabelece 

a cooperação de propostas e atividades. Destaca-se que é a primeira vez que esse 

plano contempla propostas para a pós-graduação e o PNPG deverá ser integrado ao 

PNE quando este +car pronto (haja vista que já passou o prazo de sua +nalização e 

até agora ele não está pronto, resultando em uma paradoxal situação de concomitân-

cia entre a fase de elaboração e implantação).

Na década de 1960 foi inaugurado o Sistema Nacional de Pós-Graduação no 

Brasil com 38 cursos, sendo que 11 eram doutorados e 27 mestrados. O cresci-

mento das duas primeiras décadas foi pí+o. Todavia, a partir da década de 1990 o 

sistema cresceu signi+cativamente, e em 2013 a CAPES avaliou 3.803 programas de 

pós-graduação stricto sensu. O reWexo do crescimento é evidenciado nos grá+cos 1 

e 2, que demonstram o número de mestres e doutores formados no país no período 

de 1960 até 2013.
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Grá"co 1 – Histórico do número de doutores formados no Brasil – 1960-2013

Fonte: CNPq

Grá"co 2 – Histórico do número de mestres formados no Brasil – 1960-2013

Fonte: CNPq

Ainda há que se comentar o acentuado crescimento da participação das mulhe-

res para esse nível de educação. Durante a década de 1960 até 1990 a representa-

ção do sexo feminino era pouco expressiva entre os pesquisadores. Porém, a partir 

dos anos 2000 a representação de mulheres passou a ser a maior parcela no número 

total de mestres e doutores formados no Brasil.
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3 A estrutura administrativo-%nanceira

Os recursos %nanceiros para a prestação do serviço público de educação em ní-

vel de pós-graduação stricto sensu no Brasil podem provir de diferenciadas agências. 

Além da CAPES, destacam-se o Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientí%co e 

Tecnológico (CNPq), a Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), o Ministério da 

Ciência e Tecnologia, o Ministério da Educação e Cultura e os Fundos Setoriais, como 

por exemplo: a) Fundação de Amparo à Pesquisa de São Paulo (FAPESP; b) Fundação 

Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ);  

c) Fundação de Amparo à Pesquisa de Minas Gerais (FAPEMIG); d) Fundação de 

Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB); e) Fundação de Amparo à Pesquisa 

do Rio Grande do Sul (FAPERGS); e f ) Fundação Araucária (Paraná); citando as seis 

fundações que mais investiram na pós-graduação nos últimos anos.11

Em 2013 a CAPES avaliou 3.803 programas de pós-graduação stricto sensu, 

que se encontravam distribuídos nas seguintes modalidades: 1.107 mestrados aca-

dêmicos, 383 mestrados pro%ssionais, 47 doutorados exclusivos, 1.740 mestrados 

e doutorados. O maior número de programas está na área da engenharia (11%), 

seguida pelos cursos de área interdisciplinar (7%),12 ciências agrárias e medicina (6% 

cada), e ciências biológicas (5%).13A distribuição dos cursos de pós-graduação no 

Brasil nas trinta maiores áreas de avaliação da CAPES é a seguinte:

Tabela 3 – Distribuição dos programas de pós-graduação no Brasil por área  

(avaliação trienal CAPES 2013)

Área %

Engenharias I 11%

Interdisciplinar 7%

Ciências agrárias 6%

Medicina 6%

Ciências biológicas 5%

Letras/linguística 4%

11 SCHWARTZMAN. Financiamento da pós-graduação no Brasil. In: BRASIL. Plano Nacional de Pós-Graduação: 
PNPG 2011-2020, p. 300.

12 A área interdisciplinar centraliza os cursos fora dos grandes eixos temáticos, geralmente são programas 
montados com o agrupamento de doutores de diferentes áreas da ciência. Justifica-se por estar alocado em 
pequenas universidades ou centro universitários que não conseguem montar um curso disciplinar com poucos 
professores doutores. A área interdisciplinar da Capes está dividida em quatro câmaras temáticas: 30% dos 
programas estão classificados em: Sociais e Humanidades; 24% em: Engenharia, Tecnologia e Gestão; mais 
24% em: Saúde e Biológicas; e 22% em: Desenvolvimento e Políticas Públicas. Cf.: CAPES. Documento de 
área. 2013. Área de Avaliação: Interdisciplinar.

13 BRASIL. Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, op. cit.

(continua)
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Área %

Biodiversidade 4%

Educação 4%

Administração, ciências contábeis e turismo 4%

Odontologia 3%

Ciências sociais aplicadas 2%

Ensino 2%

Psicologia 2%

Ciência da computação 2%

Saúde coletiva 2%

Ciências ambientais 2%

História 2%

Química 2%

Zootecnia/recursos pesqueiros 2%

Astronomia/física 2%

Medicina veterinária 2%

Enfermagem 2%

Direito 2%

Filoso+a/teologia 2%

Economia 2%

Matemática/probabilidade e estatística 2%

Farmácia 2%

Sociologia 2%

Educação física 2%

Geociências 2%

Outras com 1% ou menos 11%

Fonte: Avaliação trienal Capes 2013

Os cursos em instituições públicas são gratuitos, diferentemente do que ocorre 

nos programas privados, cuja regra é a cobrança de mensalidades, salvo no caso 

do aluno conseguir inserir-se em algum programa de bolsa governamental, privado 

externo ou oferecido pela própria IES. O +nanciamento para os alunos por intermédio 

de bolsas pode ocorrer de três maneiras — caso 1: formação gratuita oferecida pelo 

programa mediante isenção da mensalidade, caso 2: concessão de bolsas para a ma-

nutenção, e caso 3: isenção de mensalidade e concessão de bolsa para manutenção.

Tabela 3 – Distribuição dos programas de pós-graduação no Brasil por área  

(avaliação trienal CAPES 2013)

(conclusão)
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Destaca-se que para os alunos matriculados em programas de instituições  

públicas o benefício sempre é duplo (terceiro caso). Esse privilégio não é encontrado 

em nenhum outro nível de ensino.14 Além da concessão de bolsas a CAPES também 

é responsável pelo apoio aos programas de pós-graduação por meio de repasses 

diretos de recursos <nanceiros às universidades para subsidiar os auxílios vinculados 

à bolsa, como passagens, taxas acadêmicas e auxílio à pesquisa.

Desse modo, a CAPES busca <nanciar demandas provenientes da comunidade 

acadêmica e dos programas. A sua atuação é marcada por ações indutivas que visam 

formação de recursos humanos em áreas consideradas pelo governo como estraté-

gicas para o desenvolvimento do país. Por exemplo, pode-se citar o programa pró- 

equipamentos, criado com o objetivo de promover a melhoria da infraestrutura para 

pesquisas e cursos de pós-graduação.15

De modo ilustrativo o grá<co a seguir mostra a quantidade de bolsas para a pós- 

graduação <nanciada pela CAPES no Brasil. As bolsas concedidas de diferentes moda-

lidades que incluem os alunos dos cursos de mestrado, doutorado, pós-doutorado e 

professores do PVNS – Programa Professor Visitante Nacional Sênior.

Grá<co 3 – Distribuição de bolsas de pós-graduação  

no Brasil pela Capes em 1995-2012

Fonte: Geocapes

14 Ressalta-se que nem mesmo o Programa Universidade para Todos (PROUNI), que atende os estudantes 

carentes do nível da graduação, concede este privilégio, pois o financiamento da manutenção dos acadêmicos 

é realizado a partir de empréstimo concedido pelo FIES (Financiamento estudantil).
15 BRASIL. Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, op. cit., p. 260.
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O orçamento anual da CAPES destinava-se exclusivamente à pós-graduação, 

mas a partir de 2007 houve uma reestruturação das atribuições da agência. Adicionou-

se a tarefa de induzir e fomentar a formação inicial e continuada de professores com 

objetivo de melhorar a educação do nível básico. Desse modo, é a partir de 2008 que 

se pode observar um expressivo crescimento orçamentário da pós-graduação com 

o objetivo de concretizar as ações para com a melhoria da qualidade da educação 

básica. Com esse objetivo, o aumento da concessão de bolsas foi principalmente 

decorrente do elevado crescimento orçamentário, conforme demonstrado no grá+co 

a seguir.16

Grá+co 4 – Investimento da Capes em bolsas de pós-graduação  

no período de 1995-2011 – Em milhões de reais

Fonte: PNPG 2011-2020

Quanto à distribuição dos recursos +nanceiros, a avaliação continua sendo o cri-

tério fundamental utilizado. A CAPES aplica uma metodologia utilizando-se de consul-

tores ad hoc das próprias universidades há mais de 30 anos para ranquear os cursos 

de mestrado e doutorado. Tal metodologia tem sido acompanhada pelos docentes 

com grande preocupação, pois o foco tem sido a análise quantitativa da produção 

cientí+ca. A qualidade dos cursos e relevância das pesquisas não tem sido o fator 

primordial. Tal fato contribuiu para o estabelecimento de grande concorrência entre 

os programas pelo aumento de sua nota na avaliação da CAPES e pelos recursos 

+nanceiros correspondentes a tal incremento.

16 Ibidem, p. 358-259.
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Nos programas de pós-graduação em universidades bem avaliados os docentes 

podem receber benefícios, tais como: bolsas produtividade; licenças remuneradas 

para cursar pós-doutorado; custeio para a participação em cursos, congressos na-

cionais e internacionais; recursos para investimentos em consultorias, instalações, 

laboratórios e materiais. O lado negativo está na desmotivação na atividade de en-

sino na graduação, pois tal atividade cada vez mais não traz nenhuma recompensa. 

Ou seja, os professores que desejam dedicar-se ao ensino inicial encontrarão menos 

recursos disponíveis e em geral só desenvolverão a atividade coercitivamente ou por 

razões de gosto pessoal.17

4 Breve comparação entre as últimas gestões governamentais 
brasileiras

Acredita-se que o montante de recursos vem sendo su8ciente para manter em 

funcionamento os programas de pós-graduação de maneira satisfatória, ou seja, com 

o mínimo de qualidade exigido pelas políticas públicas de avaliação. Diferente do que 

se acreditava tempos atrás, hoje é possível a8rmar que o sistema de pós-graduação 

no Brasil possui um forte investimento governamental e também privado, o que vem 

possibilitando o crescimento e a consolidação dos programas de pós-graduação em 

todo o país. Na verdade nunca na história do Brasil foi investido tamanho montante 

para a formação de pessoal de alto nível em mestrados e doutorados.

Para efeitos comparativos toma-se como recorte o mandato presidencial de FHC 

– Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) e de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010). 

Durante o governo do primeiro presidente o orçamento público nacional manteve a 

média de crescimento em torno de 2% ao ano. Já na segunda gestão, o governo obte-

ve a média de crescimento do investimento em 12% ao ano. O volume total investido 

do governo FHC foi de R$3.163.000.000 e o do governo Lula atingiu o montante de 

R$5.689.000.000 com o aumento substancial de 80% da verba disponível para as 

políticas de incentivo à pós-graduação.

O mesmo comportamento segue quando se analisa a quantidade de bolsas dis-

ponibilizadas em cada um dos mandatos. Percebe-se que a porcentagem de cresci-

mento também demonstra-se demasiadamente acentuada. O governo de FHC possui 

média de crescimento do volume de bolsas concedidas ao ano de 2%, já o governo 

de Lula o crescimento 8cou na ordem de 12% ao ano. O número total de bolsas con-

cedidas durante os oito anos de governo FHC foi de aproximadamente 169 mil e no 

governo Lula foi de aproximadamente 295 mil — uma diferença de 75%.

No tocante ao governo atual, mandato de Dilma RousseY (2011-2014), acre-

dita-se que o orçamento e a quantidade de bolsas para alunos da pós-graduação 

17 SCHWARTZMAN, op. cit., p. 304.
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continuará mantendo um crescimento acentuado, pois nos dois primeiros anos do 

mandato já foram concedidos mais que a metade — 52%, ou seja, cerca de 150 mil 

bolsas, do total disponibilizado nos oito anos do governo anterior.

Na elaboração do estudo não foi possível localizar informações precisas acerca 

do volume de investimento alocado pelo setor privado na educação. Sabe-se que a 

principal forma de (nanciamento desse nível de formação é o pagamento dos docen-

tes realizado pela instituição privada. Pode-se acrescentar a esse montante a capta-

ção de taxas escolares e as verbas para pesquisas patrocinadas por organizações 

empresariais privadas.

Todavia, é difícil de ser estimado um valor, bem como é difícil totalizar o investi-

mento direto governamental a partir da divisão entre o valor destinado às instituições 

públicas e aquele destinado às instituições privadas. Em geral, na prestação de contas 

estatal e nos relatórios o(ciais não são mostrados os números referentes ao (nancia-

mento alocado em pesquisa. Sabe-se que em 2013 a CAPES destinou 4.773 milhões 

de reais para o fomento da pós-graduação pública e privada. Já o CNPq teve despesas 

de 2.065 milhões de reais. A maior parte desse montante foi destinada a programas 

governamentais com poucas chances de atingir o setor privado. Ressalta-se que desde 

2002 a CAPES possui o Programa de Suporte à Pós-Graduação de Instituições de Ensino 

Particulares (PROSUP), que (nancia bolsas de manutenção, pagamento de taxas escola-

res e auxílio-tese em cursos avaliados com pelo menos nota 3. Porém, devido à falta de 

transparência ativa (ou seja, dados disponibilizados nos portais) não é possível localizar 

informações sobre o número de bolsas ou gasto realizado por este especí(co programa, 

mas pode-se dizer que tal benefício direciona-se mais ao aluno que à instituição privada.

Grá(co 5 – Execução orçamentária da Capes (2004-2013) e  

CNPq (2006-2013) – Em milhões de reais

Fonte: Execução orçamentária Capes/CNPq
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Destaca-se que o setor privado sofre principalmente de pessoal docente de alto 

nível em tempo de dedicação exclusiva. Todavia, é certo que di*cilmente um corpo 

técnico-cientí*co quali*cado pode ser contratado com os recursos provindos de taxas 

escolares cobradas nos programas de pós-graduação privados que funcionam com 

um número menor de alunos e precisam possuir taxas competitivas. Nesse contexto, 

as instituições particulares devem lidar com o problema de retenção dos professores 

doutores em regime integral, uma vez que nem o PROSUP ou outros mecanismos de 

*nanciamento, tais como a bolsa produtividade do CNPq, auxiliam na resolução do 

problema — pois apenas servem como mecanismo conjuntural de colaboração na 

composição da renda docente.18

A formação de pesquisadores quali*cados é de extrema importância na produ-

ção de conhecimento cientí*co e demonstra-se um excelente indicador de desenvol-

vimento nacional. Em 2008 existiam no Brasil aproximadamente 132 mil doutores, 

cerca de 0,07% da população. Número ainda muito distante daqueles dos países 

considerados desenvolvidos. Apesar dos avanços observáveis na história recente 

brasileira, seria preciso multiplicar este número por cinco para que o Brasil alcançasse 

o patamar ideal. Estabelecendo-se uma projeção com base no histórico recente, so-

mente em 2024 o Brasil alcançaria o estágio atual do Canadá, que possui 6,5 doutores 

por mil/hab. Talvez em 2027 superaria o atual índice dos EUA, com 8,4 doutores por 

mil/hab. Em 2033, a Alemanha, com 15,4 doutores. E somente em 2038 a Suíça, 

que possui 23 doutores por mil/hab.19 Desse modo, percebe-se que a situação do 

Brasil é similar à da Itália. Segundo dados divulgados em 2010, referindo-se ao ano 

de 2007, a Itália possuía 0,6 doutores por mil/hab., mantendo-se em último lugar 

no ranking do número de doutores nos países da Europa.20 Conseguir aumentar o 

número de doutores sem perder qualidade em sua formação é um desa*o complexo 

que vem testando o Brasil no tocante à sua capacidade de prestação do serviço 

público educacional — a*nal, não é só a questão do *nanciamento que conta para 

a obtenção do estágio de desenvolvimento nacional adequado. Ou seja, não basta a 

ampliação quantitativa dos recursos. É preciso e*ciência na sua gestão.

Por certo, constata-se que o sistema de pós-graduação no Brasil conta com in-

fraestrutura e um modelo de capacitação de recursos humanos em ascendência, que 

vem alcançando resultados cada vez mais interessantes no tocante à sua inserção 

internacional, possibilitando, inclusive, que o país alcance cada vez maior autonomia 

cientí*ca a curto prazo. Exemplo de tal fato é demonstrado por indicadores cientométri-

cos de produção cientí*ca. O Brasil teve sua produção de artigos indexados triplicada 

18 SCHWARTZMAN, op. cit., p. 304.
19 BRASIL. Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, op. cit., p. 227.
20 CORRIERE DELL’UNIVERSITÀ. Dottoratoalterato, l’inchiesta di CorriereUniv: “Il futuro dellaricerca in Italia non 

esiste”.
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nos últimos dez anos nas bases de dados de periódicos cientí$cos. Resultado claro 

dos investimentos feitos na primeira década do século XXI, em 2009 o país alcançou 

a posição de 13º país no ranking de produção cientí$ca atingindo a marca de 2,7% de 

toda a produção mundial.

The Structure and Financing of Postgraduation in Brazil in the Context of Development of the Public 
Service of Education

Abstract: The article aims to present the political structure and $nancing of postgraduation (stricto sensu) 
in Brazil. It is based on the study of the National Postgraduation Plan 2011-2020, which has as its main 
purpose to foster the development of the public service of higher education in Brazil. It presents a history of 
the number of people with the titles of PhD and Master of Science in Brazil from 1960 to 2013. It emphasis 
the central role of Coordination of Improvement of Higher Education Personnel (CAPES) in structuring public 
policies to postgraduation. Finally, it indicates the number of scholarships distributed by comparing the 
investment made in the past governments for the $nancing of postgraduation in Brazil.

Key words: Postgraduation. Education. Coordination of Improvement of Higher Education Personnel – 
Capes. Public policies. Development.
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